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RESUMO 

Este estudo aborda a importância da contabilidade socioambiental no setor público como 

ferramenta essencial para promover a transparência, a sustentabilidade e a eficiência na gestão 

pública. A pesquisa destaca os principais desafios enfrentados na implementação dessa prática, 

como a padronização de indicadores de sustentabilidade, a capacitação técnica dos profissionais 

e a resistência cultural às mudanças necessárias. Para superar esses obstáculos, o trabalho 

propõe a adoção de tecnologias emergentes, como o blockchain, e a implementação de práticas 

contábeis internacionais, que podem fortalecer a governança e a transparência. A integração 

dos princípios ESG (ambientais, sociais e de governança) mostra-se fundamental para melhorar 

a gestão responsável dos recursos naturais e sociais, contribuindo para políticas públicas mais 

eficazes. Exemplos de sucesso em diferentes contextos evidenciam que a contabilidade 

socioambiental não só fortalece a governança pública, mas também viabiliza o 

desenvolvimento sustentável por meio da promoção de práticas responsáveis e transparentes. 

Conclui-se que a contabilidade socioambiental desempenha um papel estratégico no 

desenvolvimento sustentável, sendo indispensável para garantir uma gestão pública mais 

eficiente e ética. 

 

Palavras-chave: Contabilidade Socioambiental; Setor público; Gestão pública; 

Sustentabilidade; ESG 

  



 
 

 

ABSTRACT 

This study explores the importance of social and environmental accounting in the public sector 

as an essential tool for promoting transparency, sustainability, and efficiency in public 

management. The research highlights the main challenges faced in implementing this practice, 

such as the standardization of sustainability indicators, the technical training of professionals, 

and cultural resistance to necessary changes. To overcome these obstacles, the study proposes 

the adoption of emerging technologies, such as blockchain, and the implementation of 

international accounting practices, which can strengthen governance and transparency. The 

integration of ESG (environmental, social, and governance) principles proves to be crucial for 

improving the responsible management of natural and social resources, contributing to more 

effective public policies. Successful examples in different contexts show that social and 

environmental accounting not only strengthens public governance but also enables sustainable 

development through the promotion of responsible and transparent practices. It is concluded 

that social and environmental accounting plays a strategic role in sustainable development, 

being indispensable for ensuring more efficient and ethical public management. 

 

Keywords: Socioenvironmental accounting; Public sector; Public management; Sustainability; 

ESG 

  



 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 8 

2 REVISÃO DA LITERATURA ............................................................................................... 10 

2.1 CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO ......................................................... 10 

2.2 CONTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NO SETOR PÚBLICO ......................................... 12 

2.3 TRANSPARÊNCIA E A RELAÇÃO COM A SUSTENTABILIDADE .................................. 14 

2.4 EFICIÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA ..................................................................................... 16 

3. METODOLOGIA .................................................................................................................. 17 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES ........................................................................................... 19 

5 CONCLUSÃO ........................................................................................................................ 23 

REFERÊNCIAS ........................................................................................................................ 24 

 

 

 

 

 

 

  



8 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável, abordando dimensões ambientais, 

sociais, econômicas e de governança, têm sido amplamente debatidos ao redor do mundo há 

muitos anos devido à sua relevância crescente. Essa discussão vem colocando em evidência a 

responsabilidade das organizações no que concerne ao futuro das próximas gerações. A 

Organização das Nações Unidas (ONU), ao lado de autoridades governamentais, vem 

viabilizando iniciativas almejando evidenciar ao setor empresarial e público que a adoção de 

práticas de sustentabilidade beneficia não somente o meio ambiente e a sociedade, mas, por 

conseguinte, pode aprimorar, de forma geral, a performance das instituições, além da agregação 

de valor (ALEXANDRINO, 2020). 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2023), a responsabilidade de zelar 

pelo meio ambiente estende-se também às organizações que utilizam recursos naturais para 

produzir bens e serviços. Estratégias para atender à legislação ambiental e responder às pressões 

sociais são indispensáveis. Nesse contexto, a ESG (Ambiental, Social e Governança) oferece 

uma estrutura que orienta a implementação de práticas sustentáveis, promovendo a 

responsabilidade social e a transparência na governança, conforme descrito no Guia ESG. 

Embora a adoção dos princípios ESG no setor privado tenha ganhado destaque nos 

últimos anos, a implementação dessas práticas no setor público é mais desafiadora devido a 

características específicas, como a burocracia e a falta de uma estrutura regulatória clara. A 

sigla ESG, que se refere a E (Environmental), relacionado às ações voltadas para a proteção e 

preservação ambiental; S (Social), que envolve práticas direcionadas à sociedade; e G 

(Governance), que abrange as condutas adotadas para garantir um ambiente organizacional 

transparente e inclusivo (QUIRÓS; PEIXOTO; MAESTRI, 2020), tem se tornado cada vez 

mais relevante no contexto corporativo e governamental. 

A implementação do ESG no setor público tem se mostrado um desafio devido à 

complexidade das estruturas governamentais. Em países como a Noruega e o Reino Unido, as 

políticas de governança sustentável incluem a exigência de relatórios ambientais e de impacto 

social para projetos públicos, o que poderia servir como modelo para governos de países em 

desenvolvimento. Esse cenário é particularmente complexo em países como o Brasil, onde a 

ausência de uma estrutura regulatória clara, a escassez de recursos e a resistência cultural à 

mudança dificultam a adoção de práticas sustentáveis no setor público (MARX, 2021). 
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Além disso, a falta de dados confiáveis e a deficiência na capacitação técnica das áreas 

responsáveis agravam a implementação de políticas públicas sustentáveis (OLIVEIRA et al., 

2018). Para superar esses obstáculos, é necessário fortalecer a cultura institucional voltada à 

sustentabilidade, investir na capacitação dos servidores e fomentar parcerias com o setor 

privado, garantindo maior eficiência e transparência nas práticas governamentais (LIMA; 

SANTOS, 2021). 

A sustentabilidade nas organizações públicas busca o uso eficiente de seus recursos e, 

ao mesmo tempo, alcançar positivamente as dimensões sociais e ambientais do 

desenvolvimento sustentável. Alguns exemplos incluem a licitação ou contratação de 

fornecedores considerados sustentáveis (GUARNIERI; GOMES, 2019) e a utilização de 

relatórios de sustentabilidade para divulgar e monitorar práticas (KUMASAKA, 2021). Entre 

as ferramentas que auxiliam na gestão da sustentabilidade, destacam-se a GRI (Global 

Reporting Initiative), que orienta a elaboração de relatórios socioambientais. 

Os indicadores de desempenho específicos para o setor público, como o Índice de 

Sustentabilidade da Administração Pública (ISAP), avaliam a eficiência no uso de recursos 

naturais, compras sustentáveis e políticas socioambientais em órgãos governamentais 

(GUIMARÃES, 2010). Além disso, a Agenda 2030 da ONU, por meio dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), fornece métricas amplamente adotadas para medir 

impactos ambientais e sociais na administração pública, sendo aplicada na gestão de cidades 

sustentáveis e transparência ambiental (PEREIRA et al., 2021). 

No setor público, a contabilidade socioambiental desempenha um papel essencial ao 

proporcionar maior transparência sobre os custos e benefícios das práticas sustentáveis adotadas 

pelas instituições governamentais. Além de garantir a responsabilidade fiscal, essa abordagem 

contribui para a eficiência na alocação de recursos e o fortalecimento da governança pública. 

Conforme Gomes e Souza (2020), a implementação de práticas ESG no setor público não se 

limita ao cumprimento de normas, mas também representa um compromisso ético e estratégico 

para a construção de uma gestão mais sustentável. 

Nesse sentido, a contabilidade deve integrar aspectos econômicos, sociais e ambientais 

ao planejamento e execução das políticas públicas, permitindo que os gestores avaliem com 

mais precisão os impactos de suas decisões (LIMA; COSTA, 2021). 

Ferramentas de gestão, como indicadores de sustentabilidade e relatórios de impacto 

social, são fundamentais para o monitoramento contínuo das ações governamentais e para a 

comunicação clara de seus efeitos à sociedade (MELO; COSTA, 2020). Dessa forma, a 

contabilidade socioambiental não apenas facilita a prestação de contas, mas também fortalece 
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a confiança pública nas instituições, promovendo uma administração mais alinhada aos 

princípios do desenvolvimento sustentável. 

Com o intuito de buscar na literatura estudos pertinentes na área de contabilidade 

socioambiental e como essa área impacta na área pública, surge o seguinte questionamento: 

quais evidências científicas mostram a contribuição da contabilidade socioambiental para 

transparência e eficiência no setor público? 

Portanto, este estudo busca fornecer uma análise aprofundada da contribuição da 

contabilidade socioambiental para a eficiência e transparência no setor público, evidenciando 

seu papel na promoção de práticas sustentáveis e na melhoria da governança. Diante da 

crescente necessidade de incorporar critérios ESG na administração pública, esta pesquisa se 

torna fundamental para preencher lacunas na literatura existente e fornecer insights práticos 

para gestores e formuladores de políticas. Assim, o estudo não apenas amplia o conhecimento 

acadêmico sobre o tema, mas também contribui para a tomada de decisões mais responsáveis e 

sustentáveis, impactando positivamente a sociedade e o meio ambiente. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 

 

A Contabilidade Pública é considerada um dos ramos mais complexos da ciência 

contábil, com o objetivo de captar, registrar, acumular, resumir e interpretar consequências que 

afetam situações orçamentárias, financeiras e patrimoniais de entidades de direito público 

interno. A Contabilidade Pública reflete a complexidade das relações orçamentárias e 

financeiras no setor público, sendo crucial para garantir a transparência e o controle social dos 

recursos públicos (PLATT NETO, 2024). 

A Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP), em particular, tem como função 

central a prestação de contas e o controle patrimonial dos recursos públicos, sendo regida por 

normativas específicas, como a Lei nº 4.320/1964 e as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Essas diretrizes padronizam os procedimentos 

contábeis, promovendo maior transparência na gestão e permitindo a comparação entre 

diferentes entes governamentais. 

Slomski (2013) destaca que a contabilidade pública tem o propósito de demonstrar o 

patrimônio da entidade e evidenciar os atos e fatos relacionados à administração orçamentária. 

A gestão financeira e patrimonial no setor público, conforme discutido por Paris, Cescon, 
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Martins e Roesler (2023), é complementada pela análise de sustentabilidade fiscal, que 

desempenha um papel crucial na execução de políticas públicas de forma eficiente e 

responsável. Esse papel é reforçado pela contabilidade socioambiental, que tem se consolidado 

como um instrumento essencial para a transparência pública, fornecendo informações 

detalhadas sobre os impactos ambientais e sociais das decisões governamentais (PARIS et al., 

2023). 

A contabilidade socioambiental no setor público tem se consolidado como uma 

ferramenta fundamental para promover a transparência e a sustentabilidade nas finanças 

públicas. Segundo Freire et al. (2022), as organizações precisam considerar, em suas ações 

operacionais, os riscos financeiros decorrentes das mudanças climáticas, o que se aplica 

também ao setor público, que deve integrar práticas sustentáveis em sua gestão. 

Nesse contexto, o Conselho Federal de Contabilidade (2020) observa que a 

sustentabilidade se tornou uma questão econômica essencial, exigindo que os gestores públicos 

adotem abordagens responsáveis para garantir o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e 

preservação ambiental. A contabilidade socioambiental, portanto, não só contribui para a 

eficiência fiscal, mas também para a execução de políticas públicas que promovem o bem-estar 

social e a proteção ao meio ambiente. Essas práticas são cruciais para a construção de uma 

governança pública mais responsável, transparente e capaz de enfrentar os desafios 

contemporâneos de sustentabilidade. 

A transparência é um dos pilares centrais da gestão pública moderna, e a contabilidade 

socioambiental desempenha um papel fundamental nesse contexto. De acordo com a 

International Federation of Accountants (IFAC, 2022), as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e as International Public Sector Accounting Standards 

(IPSAS) têm incentivado a adoção de práticas mais robustas para a mensuração e divulgação 

de informações ambientais e sociais nos governos, promovendo maior responsabilidade e 

clareza nas ações governamentais. Um exemplo prático dessa implementação é a Prefeitura de 

Curitiba, que, desde 2020, passou a incorporar indicadores ambientais nos relatórios de gestão 

fiscal, tornando mais visíveis os custos e benefícios das ações sustentáveis no município 

(PREFEITURA DE CURITIBA, 2020). Essa prática não só fortalece a transparência, mas 

também permite que a população acompanhe de maneira clara os impactos das políticas 

públicas voltadas à sustentabilidade. 

O setor público possui características que o diferenciam do setor privado, como a grande 

quantidade de stakeholders envolvidos (UYAR et al., 2020), a definição de metas de longo 

prazo (BRATT et al., 2013; UYAR et al., 2020) e García (2014) discute a evolução da 
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contabilidade no setor público, abordando desafios como padronização, convergência contábil 

e transparência financeira. A necessidade de modernização contábil é ressaltada como um fator 

essencial para aprimorar a eficiência e segurança na prestação de contas, garantindo maior 

confiabilidade nas informações financeiras e no controle da gestão pública. (GARCIA 2014).  

Um exemplo bem-sucedido de modernização na contabilidade pública é o modelo de 

contabilidade verde adotado pelo governo canadense, que integrou dados ambientais às 

projeções orçamentárias, auxiliando na precificação de impactos ambientais de grandes projetos 

de infraestrutura (GAUTHIER; BROWN, 2021). 

Apesar dos avanços, a contabilidade socioambiental ainda enfrenta desafios no setor 

público, especialmente na padronização de indicadores e na capacitação de profissionais para 

atuar na área (PEREIRA, 2021). Muitos órgãos governamentais ainda carecem de sistemas 

eficazes para mensurar e reportar seus impactos ambientais e sociais, dificultando a 

implementação plena das normas contábeis aplicadas à sustentabilidade. Para superar esses 

desafios, tecnologias como blockchain têm sido exploradas para garantir maior segurança e 

confiabilidade na divulgação de relatórios socioambientais, reduzindo o risco de manipulação 

de informações (RODRIGUES et al., 2023).  

Dessa forma, a contabilidade socioambiental no setor público tem um papel estratégico 

na promoção da transparência e na gestão eficiente dos recursos públicos. Com a adoção 

crescente de normativas como as NBCASP e as IPSAS, há um movimento global para fortalecer 

a governança ambiental e social nos governos. Entretanto, para que essas práticas sejam 

eficazes, é necessário avançar na capacitação de gestores públicos, no desenvolvimento de 

tecnologias de suporte e na integração de indicadores socioambientais às políticas fiscais e 

orçamentárias. 

 

2.2 CONTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NO SETOR PÚBLICO 

 

A contabilidade socioambiental no setor público surge como uma resposta às crescentes 

demandas por transparência, eficiência e sustentabilidade na gestão dos recursos públicos. Com 

as mudanças normativas e o alinhamento aos padrões internacionais, a Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (CASP) foi evoluída para incorporar aspectos sociais e ambientais às práticas 

contábeis, atendendo às necessidades da sociedade. Desde 2007, o Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) promoveu avanços no CASP, publicando os princípios contábeis para o 

setor público. Em 2008, surgiram as primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público (NBCASP), e em 2012, as Normas Internacionais de Contabilidade para o 
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Setor Público (IPSAS) foram traduzidas para o português, consolidando o movimento de 

convergência. Esses avanços normativos não apenas modernizaram a contabilidade pública, 

mas também abriram espaço para a inclusão de preocupações socioambientais. 

 

Essas mudanças normativas podem ser observadas em sua aplicação prática em diversas 

administrações públicas. Por exemplo, a Prefeitura de Curitiba, desde 2020, tem incorporado 

indicadores ambientais nos relatórios de gestão fiscal, evidenciando os custos e benefícios das 

ações sustentáveis no município. Além disso, a implementação das IPSAS em órgãos públicos, 

como o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, demonstrou melhorias na transparência e 

na gestão de recursos ambientais, com a divulgação mais clara de ativos ambientais e passivos 

decorrentes de projetos de sustentabilidade. 

O Conselho Federal de Contabilidade (2020) publicou as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Técnicas para Divulgação de Informações sobre Sustentabilidade (NBC TDS 01 

e 02). Essas normas fazem parte do movimento de integração das práticas contábeis com as 

demandas socioambientais e estão alinhadas aos padrões internacionais, com o objetivo de 

promover uma gestão mais transparente e responsável em relação aos aspectos sociais, 

ambientais e de governança. 

Embora a aplicação da NBC TDS no setor público ainda seja um processo em 

desenvolvimento, ela pode ser relevante para os órgãos públicos que buscam adotar práticas 

mais sustentáveis e divulgar informações claras sobre seus compromissos com a 

sustentabilidade. As normas contribuem para alinhar os processos de contabilidade pública com 

as diretrizes de governança, responsabilidade social e ambiental, promovendo a prestação de 

contas sobre ações que impactam o meio ambiente e a sociedade (CONSELHO FEDERAL DE 

CONTABILIDADE, 2020). 

A contabilidade ambiental é um sistema de informações que integra recursos naturais, 

econômicos, culturais e sociais, permitindo a identificação da eficiência ambiental e social de 

uma entidade. No contexto público, os profissionais de contabilidade são desafiados a 

identificar, mensurar e divulgar eventos de natureza socioambiental (PEREIRA et al., 2021). 

A área contábil tem se adaptado às novas necessidades, à medida que a crescente 

demanda por informações relacionadas ao meio ambiente. As mudanças climáticas e a 

degradação ambiental têm gerado impactos financeiros consideráveis para o setor público e 

privado. Nesse contexto, a contabilidade deve integrar informações socioambientais, 

permitindo a análise da eficiência na gestão de recursos naturais e seu reflexo nos resultados 

financeiros das entidades (FREIRE et al., 2022). 
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Estudos recentes indicam que a responsabilidade socioambiental tem ganhado 

relevância no setor público, promovendo não apenas a transparência na gestão, mas também o 

fortalecimento de políticas públicas voltadas para a preservação ambiental (BARROS, 2022). 

Com isso, a contabilidade socioambiental no setor público vem ganhando relevância por 

sua capacidade de promover transparência e eficiência na gestão dos recursos públicos, 

destacando-se em um contexto de crescente demanda por sustentabilidade e responsabilidade 

social. Estudos recentes destacam o aumento do interesse científico pela responsabilidade 

socioambiental, indicando que este é um tema transversal e relevante para diferentes áreas de 

atuação, incluindo o setor público (BARROS, 2022). A discussão sobre a sustentabilidade na 

área pública pode trazer mais evidências e estímulos para que seja realizada uma boa aplicação 

na contabilidade socioambiental do setor público. 

 

2.3 TRANSPARÊNCIA E A RELAÇÃO COM A SUSTENTABILIDADE 

 

           A transparência na gestão pública é essencial para fortalecer a confiança e incentivar a 

participação cidadã nas decisões governamentais. Ao adotar práticas transparentes, a 

administração não apenas atende às exigências legais, mas também promove um ambiente de 

integridade e responsabilidade. Além disso, a transparência possibilita que a sociedade 

monitore a alocação de recursos públicos e o processo decisório, contribuindo para o 

fortalecimento da democracia e a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos. 

Estudos científicos corroboram a importância da transparência na gestão pública. Por 

exemplo, a pesquisa de Figueiredo (2011) destaca que a transparência e o controle social são 

fundamentais para a administração pública, permitindo que os cidadãos acompanhem e 

participem ativamente das ações governamentais. 

O comprometimento com a transparência e a responsabilidade socioambiental, tendo 

em vista a necessidade crescente das empresas em demonstrar preocupação em controlar os 

gastos com a manutenção da biodiversidade e com o consumo responsável, evitando todo tipo 

de desperdício e manipulação, tem amparo em uma contabilidade voltada para o registro e a 

evidenciação dessas informações, conforme especificado pelas normas de governança 

ambiental (GA). Nesse contexto, a evidenciação da informação contábil torna-se essencial para 

informar à sociedade sobre a forma de gestão dos recursos sob a responsabilidade das empresas 

e sobre o grau de conscientização destas quanto à necessidade do uso racional dos recursos 

naturais. Além disso, estudos indicam que a transparência nas práticas ambientais e sociais 
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aumenta a confiança dos stakeholders e reduz riscos associados à desinformação e à 

manipulação de dados (FREITAS, 2011). 

Ao estimular a transparência e a cidadania empresarial, as empresas vão ao encontro da 

tendência do mercado financeiro de valorizar ações ambientalmente responsáveis. Além disso, 

a divulgação de “ativos não financeiros” tende a aumentar o valor de mercado de uma 

companhia, uma vez que a prática afeta positivamente a forma como o mercado vê a instituição 

e valoriza suas ações (FREITAS, 2011). 

O setor público possui características que o diferenciam do setor privado, e a busca pela 

transparência para evitar a corrupção e o cumprimento de legislação específica é uma 

característica dos entes públicos e o que a sociedade espera (GUARNIERI; GOMES, 2019). 

Nesse sentido, a adoção de práticas contábeis voltadas à sustentabilidade desempenha um papel 

fundamental na governança pública. 

A transparência na gestão socioambiental tem um impacto direto na percepção da 

sociedade sobre o setor público. A Controladoria-Geral da União (CGU, 2023) ressalta que 

iniciativas como o Portal da Transparência permitem que os cidadãos acompanhem a alocação 

de recursos e as decisões governamentais, fortalecendo a confiança e a eficiência 

administrativa. 

Além disso, pesquisas indicam que a implementação de sistemas de gestão ambiental 

no setor público melhora a relação entre a atividade governamental e o meio ambiente, 

atendendo às necessidades presentes e futuras da sociedade (FREIRE et al., 2022). Dessa forma, 

a transparência reforça a integridade e a responsabilidade, contribuindo para uma governança 

mais sustentável e confiável. 

A gestão ambiental no setor público tem sido cada vez mais vista como um componente 

essencial para a implementação de práticas contábeis voltadas à sustentabilidade, promovendo 

alinhamento com os princípios do desenvolvimento sustentável. Estudos mais recentes 

destacam que a integração de sistemas de gestão ambiental nos órgãos públicos não só promove 

a eficiência no uso de recursos naturais, mas também serve como modelo para outros setores 

(FREIRE et al., 2022). Tais iniciativas abrangem desde o controle ambiental até a adoção de 

práticas que garantem a sustentabilidade e a transparência fiscal no setor público, contribuindo 

para uma governança mais responsável. 

Além disso, a transparência na gestão socioambiental tem um impacto direto na 

confiança pública e no combate à corrupção. Relatórios públicos baseados em normas contábeis 

internacionais, como o IPSASB (International Public Sector Accounting Standards Board), 

permitem maior rastreabilidade dos gastos públicos, reduzindo a possibilidade de fraudes e 
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aumentando a credibilidade das instituições governamentais. Estudos mostram que a adoção de 

práticas contábeis ambientais e sociais no setor público tem melhorado a percepção da 

sociedade sobre a administração pública, fortalecendo o compromisso com a governança e a 

prestação de contas (MACHADO; OLIVEIRA, 2020). 

Ademais, a eficiência na gestão pública pode ser significativamente melhorada por meio 

da implementação de sistemas contábeis que integrem dados financeiros e não financeiros, 

possibilitando um acompanhamento mais detalhado do desempenho ambiental e financeiro das 

organizações públicas. 

 

2.4 EFICIÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA 

 

A eficiência na gestão pública é essencial para a implementação de políticas voltadas ao 

desenvolvimento sustentável. No entanto, diversos desafios impactam essa eficiência, como a 

falta de responsabilidade e cooperação entre atores políticos, escassez de recursos humanos e 

financeiros, e a insuficiência de dados sobre as demandas globais (INGLAT; GUERRIERI, 

2022). A gestão ambiental deve ser integrada a todos os setores da administração pública, 

visando à ecoeficiência e à mitigação dos riscos financeiros associados às externalidades 

ambientais. Neste contexto, a incorporação dos princípios de economicidade e eficiência pelos 

gestores públicos torna-se ainda mais relevante, visto que a administração pública é uma grande 

consumidora de recursos naturais (ARAÚJO; RODRIGUES, 2012). 

A educação ambiental desempenha um papel crucial na sensibilização da sociedade, 

estimulando a compreensão dos desafios relacionados à gestão dos recursos naturais e à 

preservação do equilíbrio da biosfera (ROOS; BECKER, 2012). Nesse cenário, programas 

como a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), implementada pelo Ministério do 

Meio Ambiente, têm contribuído significativamente para a promoção de práticas sustentáveis, 

incentivando a mudança de atitudes entre gestores e servidores públicos, além da redução do 

consumo de recursos naturais e dos gastos institucionais (SANTOS; JUNIOR, 2021). 

A adoção de tais práticas, embora crucial, deve ser acompanhada de métricas reais e 

estudos de caso, a fim de demonstrar sua eficácia e proporcionar uma análise mais 

contextualizada das ações no setor público brasileiro. Ao integrar esses exemplos práticos, é 

possível garantir que a gestão pública não apenas adote práticas sustentáveis, mas também 

promova uma conscientização contínua entre todos os envolvidos, contribuindo para uma 

governança mais eficaz e responsável. 
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3. METODOLOGIA  

 

Buscando entender a produção científica sobre contabilidade ambiental no setor público, 

foram selecionados artigos científicos publicados em periódicos nacionais, com foco na 

aplicação da contabilidade socioambiental na perspectiva dos entes públicos. O termo 

"contabilidade ambiental" foi utilizado como descritor de busca. Optou-se por não estabelecer 

uma delimitação temporal ou linguística, com o objetivo de identificar desde quando o tema 

tem sido explorado e observar todas as publicações relacionadas ao assunto. Essa abordagem 

amplia a compreensão sobre o desenvolvimento do campo e permite captar as tendências mais 

recentes e futuras do tema na pesquisa acadêmica. 

Após a definição do termo, foi realizada uma pesquisa nas plataformas Speel, Scielo e 

alguns repositórios acadêmicos, onde foram selecionadas todas as bases relevantes. As 

plataformas foram escolhidas devido à sua reputação e confiabilidade na área acadêmica, 

oferecendo acesso a uma ampla gama de artigos e estudos revisados por pares, o que garante a 

qualidade e a atualidade das informações. Além disso, essas bases são amplamente utilizadas 

em pesquisas científicas, o que assegura que os materiais selecionados estejam alinhados com 

os critérios de rigor acadêmico necessários para uma revisão bibliográfica sólida. 

O tipo de documento selecionado foram artigos classificados na área de ciências sociais. 

A pesquisa foi realizada em dezembro de 2024 e retornou 250 artigos. Esses artigos resultantes 

da pesquisa foram salvos, apresentando, assim, um inventário de artigos, com seus títulos, 

resumos, fontes e autores. 

O terceiro passo envolveu a revisão e seleção dos estudos. Durante esse processo, a 

avaliação dos títulos e resumos dos artigos encontrados após a pesquisa inicial foi realizada 

com base nos critérios de inclusão e exclusão estabelecidos no protocolo de pesquisa. Quando 

o título e o resumo não forneciam informações suficientes, optou-se por buscar o artigo na 

íntegra, a fim de garantir que estudos relevantes não fossem omitidos na revisão. Essa 

abordagem está alinhada com as recomendações de Galvão e Pereira (2014), que enfatizam a 

importância de uma avaliação criteriosa dos estudos para assegurar a qualidade e a relevância 

da revisão sistemática. 

Considerando que o objetivo da pesquisa é caracterizar a aplicação da contabilidade 

ambiental nos entes públicos e como isso afeta a transparência e a eficiência na administração 

pública, o critério adotado para a inclusão ou exclusão de artigos foi a relevância da pesquisa 

para a aplicação prática da contabilidade ambiental no setor público. Dessa forma, foram 
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selecionados e analisados exclusivamente os artigos que abordam como a contabilidade 

ambiental contribui para melhorar a transparência e a eficiência na gestão pública. 

Com base nos critérios definidos, foram selecionados para análise 10 artigos. Os artigos 

excluídos da amostra são aqueles de caráter teórico ou que abordam temas da administração 

pública, como corrupção, educação, serviços de saúde, percepção dos cidadãos sobre a gestão 

pública, cultura, assistencialismo, questões fiscais, gestão de resíduos, gestão orçamentária, 

entre outros. Esses artigos não estavam diretamente relacionados à aplicação da contabilidade 

ambiental e suas vertentes nos entes do setor público. 

De forma resumida, a Figura 1 expõe uma síntese da metodologia da pesquisa:  

Definir a pergunta científica, especificando população e intervenção de interesse 

Caracterizar o estado da arte sobre a aplicação da contabilidade ambiental no setor público 

 

Identificar as bases de dados a serem consultadas; definir palavras-chave e estratégias de busca 

Base de dados: Spell, Scielo e repositórios. 

Palavras-chave: Contabilidade Socioambiental; 

Setor público; Gestão pública; Sustentabilidade; 

ESG 

 

Conduzir busca nas bases de dados escolhidas e com base na (s) estratégia (s) definida (s) 

A pesquisa foi realizada em dezembro de 2024 e retornou 250 artigos 

 

Comparar as buscas dos examinadores e definir a seleção inicial de artigos 

 

Aplicar os critérios na seleção dos artigos e justificar possíveis exclusões 

Com base nos critérios estabelecidos, foram selecionados 10 artigos para análise sistemática 

 

Analisar criticamente e avaliar todos os estudos incluídos na revisão 

 

Preparar um resumo crítico, sintetizando as informações disponibilizadas pelos artigos que foram 

incluídos na revisão 

 

Apresentar uma conclusão, informando a evidência sobre os efeitos da intervenção 

Figura 1. Síntese Metodológica da Pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Após todo o processo inicial de seleção, os 10 artigos que compõem a amostra foram 

analisados sistematicamente, conforme apresentado na Tabela 2. 

ANO TÍTULO AUTORES PERIÓDICO 
PRINCIPAIS 

ACHADOS 

ÁREA DA 

PESQUISA 

2011 

Transparência e 

controle social na 

administração 

pública 

Figueiredo, 

V. S. 

Revista Temas de 

Administração 

Pública 

Destaca a 

importância da 

transparência na 

administração 

pública e seu 

impacto no 

controle social e 

na governança 

pública. 

Gestão Pública e 

Controle Social 

2018 

Capacitação 

técnica e dados 

confiáveis na 

implementação de 

políticas públicas 

sustentáveis 

Oliveira, L. 

F., Silva, A. 

C., & Lima, 

M. S. 

Revista Brasileira 

de Políticas 

Públicas 

Aponta a 

necessidade de 

capacitação 

técnica e o uso de 

dados confiáveis 

para garantir 

políticas públicas 

sustentáveis 

eficazes. 

Políticas Públicas 

e Sustentabilidade 

2020 

A transparência na 

gestão 

socioambiental e a 

implementação de 

normas contábeis 

internacionais no 

setor público 

Machado, 

R., & 

Oliveira, A. 

Revista de 

Contabilidade e 

Governança 

Analisa como a 

transparência 

socioambiental e 

a adoção de 

normas contábeis 

internacionais 

impactam a 

gestão pública. 

Contabilidade 

Socioambiental e 

Governança 

2020 

Indicadores de 

sustentabilidade e 

relatórios de 

impacto social na 

gestão pública: 

Desafios e 

perspectivas 

Melo, P. D., 

& Costa, F. 

A. 

Revista de Gestão 

Socioambiental 

Discute os 

desafios e 

perspectivas no 

uso de 

indicadores de 

sustentabilidade e 

relatórios de 

Sustentabilidade e 

Gestão pública 
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impacto social no 

setor público. 

2020 

A importância da 

implementação de 

práticas ESG no 

setor público e 

privado 

Quirós, D., 

Peixoto, D., 

& Maestri, 

F. 

Revista Brasileira 

de Administração 

Pública 

Examina os 

benefícios e 

desafios da 

adoção de práticas 

ESG nas 

administrações 

pública e privada. 

ESG e Governança 

2021 

A integração de 

aspectos 

econômicos, 

sociais e 

ambientais no 

planejamento e 

execução de 

políticas públicas 

Lima, A. R., 

& Costa, J. 

M. 

Revista Brasileira 

de Contabilidade e 

Finanças 

Explora como a 

gestão pública 

pode integrar 

aspectos ESG 

para melhorar 

políticas públicas. 

ESG e Políticas 

Públicas 

2021 

O fortalecimento 

da cultura 

institucional e 

parcerias público-

privadas na 

implementação de 

práticas 

sustentáveis 

Lima, F. T., 

& Santos, P. 

R. 

Gestão Pública e 

Desenvolvimento 

Discute como 

parcerias público-

privadas podem 

fortalecer a 

adoção de práticas 

sustentáveis no 

setor público. 

Sustentabilidade e 

Gestão pública 

2021 

A Agenda 2030 da 

ONU e os 

Objetivos de 

Desenvolvimento 

Sustentável na 

administração 

pública: Aplicações 

na gestão de 

cidades 

sustentáveis 

Pereira, R. 

M., Oliveira, 

P. M., & 

Lima, F. A. 

Revista Brasileira 

de Administração 

Ambiental 

Avalia a 

implementação 

dos ODS nas 

cidades 

sustentáveis e sua 

integração com a 

Agenda 2030 da 

ONU. 

Sustentabilidade e 

Desenvolvimento 

Urbano 

2022 

Desafios na gestão 

pública para o 

desenvolvimento 

sustentável: 

Responsabilidade, 

Inglat, M., & 

Guerrieri, M. 

Revista Brasileira 

de Administração 

Pública 

Analisa os 

principais 

desafios 

enfrentados na 

gestão pública 

Gestão Pública e 

Sustentabilidade 
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cooperação e 

escassez de 

recursos 

para alcançar o 

desenvolvimento 

sustentável. 

2023 

A aplicação do 

Blockchain na 

contabilidade 

socioambiental do 

setor público: uma 

análise das 

potencialidades e 

desafios 

Rodrigues, 

L. F., Silva, 

M. T., & 

Oliveira, R. 

S. 

Revista de 

Administração 

Pública 

Explora como a 

tecnologia 

Blockchain pode 

ser aplicada na 

contabilidade 

socioambiental 

para aumentar a 

transparência e 

eficiência. 

Tecnologia e 

Contabilidade 

socioambiental 

Tabela 2. Elaborada pela autora  

A transparência e o controle social são fundamentais para uma gestão pública eficiente, 

contribuindo para a governança e a participação cidadã. Segundo Figueiredo (2011), a 

disponibilização de informações acessíveis pode mitigar a corrupção e aprimorar a aplicação 

de recursos públicos, tornando a administração mais eficiente e sustentável. No entanto, a 

efetividade dessas práticas depende da capacitação dos gestores e da confiabilidade dos dados 

utilizados para a formulação e execução de políticas públicas (OLIVEIRA; SILVA; LIMA, 

2018). A falta de informações estruturadas e a baixa qualificação dos agentes públicos 

representam desafios significativos para a implementação de estratégias sustentáveis. 

A adoção de normas contábeis internacionais tem sido apontada como uma alternativa 

para aumentar a transparência na gestão socioambiental do setor público. Machado e Oliveira 

(2020) destacam que a harmonização contábil pode melhorar a prestação de contas e tornar as 

ações governamentais mais eficientes, mas ainda enfrenta desafios, como resistência 

organizacional e a ausência de regulamentações específicas. Além disso, a utilização de 

indicadores de sustentabilidade e relatórios de impacto social pode ser uma ferramenta essencial 

para mensurar o desempenho das políticas públicas. Contudo, Melo e Costa (2020) apontam 

que a falta de padronização e integração entre os órgãos governamentais dificulta a 

implementação desses indicadores de forma ampla. 

O conceito ESG tem sido cada vez mais discutido no setor público e privado. Segundo 

Quirós, Peixoto e Maestri (2020), a implementação dessas diretrizes pode trazer benefícios 

econômicos e sociais, mas ainda enfrenta desafios regulatórios e culturais que dificultam sua 

aplicação. De forma semelhante, Lima e Costa (2021) ressaltam a importância de integrar 

aspectos econômicos, sociais e ambientais no planejamento das políticas públicas, 
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argumentando que uma abordagem holística pode tornar a gestão mais eficiente e sustentável. 

No entanto, os autores identificam a fragmentação das políticas e a falta de coordenação entre 

os diferentes níveis de governo como obstáculos significativos. 

A cultura institucional e as parcerias público-privadas também exercem um papel 

relevante na implementação de práticas sustentáveis. Lima e Santos (2021) enfatizam que o 

fortalecimento da cultura organizacional voltada para a sustentabilidade é essencial para o 

sucesso dessas iniciativas. No entanto, a resistência institucional e a burocracia ainda 

representam barreiras para a consolidação dessas práticas no setor público. Além disso, a 

Agenda 2030 da ONU e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) têm sido 

amplamente adotados como diretrizes na administração pública, mas sua incorporação efetiva 

ainda apresenta desafios, especialmente no que diz respeito à mensuração dos impactos e à 

integração dos ODS nas estratégias governamentais (PEREIRA; OLIVEIRA; LIMA, 2021). 

A escassez de recursos é outro fator crítico para a adoção de práticas sustentáveis na 

gestão pública. Inglat e Guerrieri (2022) argumentam que a responsabilidade institucional e a 

cooperação interinstitucional são essenciais para superar esse desafio e garantir a efetividade 

das políticas de desenvolvimento sustentável. Além disso, novas tecnologias podem contribuir 

para aprimorar a gestão socioambiental. Rodrigues, Silva e Oliveira (2023) analisam a aplicação 

do blockchain na contabilidade socioambiental do setor público, destacando seu potencial para 

aumentar a transparência e a rastreabilidade das informações. No entanto, sua implementação 

ainda enfrenta barreiras tecnológicas, regulatórias e culturais que precisam ser superadas. 

Dessa forma, a literatura sugere que a sustentabilidade na gestão pública depende de um 

conjunto de fatores interligados, incluindo a transparência, o fortalecimento institucional, a 

integração de políticas e o uso de tecnologias inovadoras. Embora avanços tenham sido 

registrados, os desafios ainda persistem, exigindo esforços contínuos para aprimorar as práticas 

de governança e sustentabilidade no setor público. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A presente revisão sistemática demonstrou que a contabilidade socioambiental no setor 

público emerge como uma ferramenta estratégica indispensável para promover transparência, 

sustentabilidade e eficiência na gestão dos recursos públicos. A crescente demanda por práticas 

alinhadas aos princípios ESG (Ambiental, Social e Governança) reflete a necessidade de 

integrar preocupações socioambientais à administração pública, respondendo às expectativas 

da sociedade contemporânea e às exigências normativas internacionais. 

Os desafios identificados, como a falta de padronização de indicadores, a baixa 

capacitação técnica dos gestores públicos e a resistência cultural à mudança, evidenciam a 

complexidade de implementar essas práticas de forma ampla e efetiva. No entanto, exemplos 

nacionais e internacionais, como a adoção de relatórios ambientais na Noruega e a incorporação 

de indicadores de sustentabilidade pela Prefeitura de Curitiba, ilustram o potencial 

transformador dessas iniciativas. Esses casos demonstram que a integração de práticas 

socioambientais não apenas fortalece a confiança pública, mas também amplia a eficácia das 

políticas públicas, gerando benefícios tangíveis para a sociedade e o meio ambiente. 

O estudo também destacou a importância do uso de tecnologias inovadoras, como o 

blockchain, para aumentar a rastreabilidade e a segurança das informações contábeis. Essas 

ferramentas, aliadas à adoção de normas contábeis internacionais e à harmonização de práticas, 

podem superar barreiras institucionais e culturais, consolidando a contabilidade socioambiental 

como um pilar da gestão pública moderna. Além disso, a Agenda 2030 da ONU e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) oferecem um arcabouço global que pode orientar os 

esforços governamentais rumo à sustentabilidade. 

Por fim, a contabilidade socioambiental transcende o cumprimento de obrigações legais, 

posicionando-se como uma abordagem estratégica que une eficiência fiscal, preservação 

ambiental e promoção do bem-estar social. Sua aplicação efetiva no setor público tem o 

potencial de transformar a administração pública em um instrumento de desenvolvimento 

sustentável, capaz de responder aos desafios globais atuais e futuros. Assim, investir na 

capacitação de gestores, no fortalecimento da cultura organizacional sustentável e na adoção de 

tecnologias inovadoras é essencial para garantir que as práticas socioambientais sejam 

amplamente implementadas e continuem evoluindo, contribuindo para um futuro mais justo, 

transparente e sustentável. 
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